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Recorrida : DRF NO RIO DE JANEIRO/RJ
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NORMAS PROCESSUAIS - NULIDADE DE DECISA0 - PRETERIÇA0
DO DIREITO DE DEFESA. E passível de nulidade a decisão
de primeiro grau, por cerceamento do direito de defesa,
que não aprecia os argumentos apresentados pelo contri-
buinte, em seu pleito, considerando-se coma tal, in ca-
su, a retificação da declaração de rendimentos.

Decide-se do mérito a favor do sujeito passivo, a quem
aproveita a declaração de nulidade, não a pronunciando
a autoridade julgadora (art. lo da Lei nr. 8.748/93).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por LEILA MARCIA VASCONCELLOS MONTEIRO

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeira Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto, que passam a integrar o pre-

sente julgado.

Sala das Sessóes, em 11 de setembro de 1995.

JOSE CARLOS GUIMARMES 	 - PRESIDENTE

hau,(A/Pirttlág, 44, la611414
MARIA DE 4AZARETH REIS DE MORAIS 	 - RELATORA

e.
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VISTO	 LM,	 1:,1:: . j-_. ,RR ' . MENDES HEILMANN - FRUOURADORA DA F

sEssw PE:	 N4AF? 1(1 ,0	 LENDA NhCIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, 05 seguintes	 Conselhei

ros: MARIO ALF,PRTINO NUNES, wILFru po AUGUSTO MARQUES JOSE FRANCIFC.0
PALOPOLI JUNIOR, HENRIQUE ORLANDO MARCONI e FERNANDO CORREA DE GUAMA.

Ausente o Conselheiro HENRIQUE ISLER.
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Recurso n.: 02.939

Recorrente: LEILA MARCIA VASCONCELLOS MONTEIRO

RELATOR IO

LEILA MARCIA VASCONCELLOS MONTEIRO, já qualificada nos

autos, recorre da Decisto do Delegado da Receita Federal no Rio de Ja-

neiro/RJ, que indeferiu sua pretenso no sentido de ser retificada a

declaração de rendimentos do exercício de 1992, ano-base de 1991.

Pela petição de fls.01, acompanhada da declaração de

rendimentos retificadora (fls. 02/04), a interessada alega ter cometi-

do erro no preenchimento da declaraçto do exercício de 1992, porquanto

informara, na coluna do ano-base de 1991, a quantia de cr$

8.000.000,00, correspondente a 50% (cinquenta por cento) da área do

imóvel da Rua das Amendoeiras, em Inhoaiba, alienado ao Hospital das

Clinicas Bangu Ltda. C.G.0 MF nr. 30.486.369/001-17.

A autoridade julgadora de primeira instância, após re-

lato do processo, fundamentada no arti go 96, caout e parágrafo lo da

Lei nr. 8.383/91, manifesta-se pelo indeferimento do pedido, sob a

égide dos seguintes fundamentos:

" Da análise combinada dos dois dispositivos, depreen-

de-se que impôs-se ao contribuinte a obrigatoriedade de

apresentar a declaração de bens em UFIR e, concomitan-

temente, concedeu-lhe isenção da diferença, porventura

apurada."



A.
MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
PROCESSO NR.137061001.638/93-07
ACORDAI]	 NR. 106-07.465

A Portaria MF nr. 327, de 22 de abril de 1992, prorro-

gou o prazo de entrega da declaração de rendimentos pa-

ra o dia 14 de maio de 1992, referentes ao ano-base de

1991.

O artigo 3o da citada Portaria impede procedimento fis-

cal de oficio, no que tan ge aos valores em UFIR apostos

nas declaraçóes de bens, em 31.12.91, até 15 de agosto

de 1992.

Taxativamente, o parágrafo Unica do artigo 3o facultou

aos contribuintes retificar o valor de mercado dos bens

declarados em UFIR, nas condigtes e prazos previstos no

artigo.

Isto posto, resta demonstrado que o prazo fatal para

retificação do valor dos bens em UFIR, constantes da

declaração do ano-base de 1991, exercício de 1992, es-

gotou-se em 15 de agosto de 1992 e, até a presente da-

ta, não foi prorrogado, firmando a convicção de que não

mais é cabível a pleiteada retificação.

Entendo, ainda, inaplicável ao caso a inteligencia do

art.616 do RIR/80, porquanto discute-se não a declara-

ção de rendimentos como um todo, mas tão-somente a de-

claração de bens, parte integrante da declaração de

rendimentos, na dicgão do art. 619 do RIR/80.

Ora, se dispositivo legal especifico estabelece normas

de apresentação da declaração de bens, procedimentos de

retificação e prazo para o exercício dessa prorrogati-

va, e o contribuinte nto o exrce, não cabe à autoridade

administrativa estender o alcance da lei e das normas

complementares."
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Nas razbes de recurso, alinhadas às fls. 10, o contri-

buinte mostra-se inconformado com a decisão proferida pela autoridade

a QUO. argumentando estar ela incoerente com a sua pretensão. Solici-

ta, portanto, seja dada uma resposta especifica ao pedido de verifica-

ção objeto deste processo.

E o relatório.

‘,5:40
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VOTO 

Conselheira - MARIA NAZARETH REIS DE MORAIS - RELATORA

A gendencia submetida a jul gamento desta Camara diz

respeito a pedido de retificação da declaração de rendimentos do su-

jeito passivo, relativo ao exercício de 1992, ano-base 1991. no tocan-

te ao valor de cr$ 8 000.000.00. correspondente à alienação do imóvel

sito à Rua das Amendoeiras em Inhnalba, efetuada em :1-12.91,

dm, no entanto, na coluna do ano-base de 1991.

Entende-se deva dar razào à recorrente guante a fra-,
diante divernncia entre o pedido e a argumentação esposada pela auto-

ridade sonocrática 2ffl sua decisão. principalmente pelos seguintes mo-

tivos:

a) não se manifasta sobre a discordância apontada pelo

contribuinte a respeito da meteria objeto do processo:

b) deixou de apreciar o pleito do contribuinte constan-

te de fls. 01, no qual foi dito o senuinte:

	 Vem, respeitosamente, explicar erro cometido na

dpr1; ,~in do imoesto de rends, referonte ao a.io-base

de 191, quando não foi declarado a venda de 1/2

da Rua das Amendoeiras em Inhoeits, adquirido eiT,

04/11/6S e -iendtdc	 :1/12/91. ao Hospital das Cli ra-

ca c IT4 ') ngLi	 C.G.0 nr. 71C).491-.369/.:,51-17."

De re .I:to,	 vale rcr;saltar que a Dec i sr. fiJk autoridade

iulçadora s qoulr -ít) foi completa, visto ter deidc. de abordar os;

aspectos suscitados pelo contribuinte.
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Neste termos, implica em inegável preterição do direito

de defesa a omissão da autoridade em examinar as razbes aduzidas pelo

contribuinte, cuja aceitação ou no importaria no rumo da decisão a

ser dado no caso concreto.

E de se consignar que a Câmara Superior de Recursos

Fiscais, por unanimidade, assim se posicionou em caso semelhante

(Acórdão CSRF nr. 01.01099, de 27.11.90).

Não obstante, não vemos razão para anular a decisão

singular para que seja prolatada outra com observãncia das prescriçbes

legais, em obeditncia ao principio do direito de defesa (Decreto nr.

70.235/72, art. 59, II), uma vez que os elementos fundamentadores da

retificação da declaração de bens demonstraram ser suficientes para

justificá-la, e tais elementos não são passíveis de qualquer modifica-

ção em função de nova decisão que venha ser proferida em primeira ins-

tancia, capaz de alterar nosso juizo sobre o mérito da lide, no senti-

do de inaceitar-se o pleito do sujeito passivo.

Assim, tendo em vista que a apreciação levada a efeito

nesta instância, baseada não só nos argumentos e documentos apresenta-

dos pelo contribuinte, como também nos atos legais fundamentadores da

retificação (art. 616 do RIR aprovado pelo Decreto nr. 85.450/80 e

art. 6o do Decreto-lei nr. 1968/92), nos conduz a uma decisão favorá-

vel ao sujeito passivo, considera-se desnecessário e descabido qual-

quer ato de nossa parte tendente a postergar a decisão definitiva do

processo.

Somente para argumentar, vale dizer que esse procedi-

mento é usual na esfera judicial, ex vi do estabelecido no artigo 249,

2o, do Código Processo Civil:

top04.1
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II
"Art. 249. O juiz, ao pronunciar a nulidade, declarará

II	 que atos são atin gidos, ordenando as providencias ne-

I
i 	

cessárias, a fim de que sejam repetidos, ou verifica-

!	
dos.

par. lo 	 omissis 	

II

II
par. 2o Quando puder decidir do ~IAD a favor da parte

a quem aproveite a declaração da nulidade, o Juiz não, a

pronunciará nem mandará repetir o ato ou suprir-lhe a

falta."

A propósito, observe-se que a Lei nr. 9.74E/93, que al-

terou o contecioso administrativo fiscal, acrescentou ao artigo 59 do
1

Decreto nr. 70.235/72, mais um parágrafo, tratando justamente de tal

procedimento, que assim dispbe:

"Art. 59- Sáo nulos:

	 omissis 	

II...	 	 OrniSSiS 	

par. lo 	 omissis 	

par. 2o 	 omissis 	

par. 3o Quando puder decidir o merito a favor do sujei-

to passivo a quem aproveita a declaração de nulidade, a

Ii	
autoridade julgadora no a pronunciará nem mandará re-

petir o ato ou suprir-lhe a falta."
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For todo e.:costo, conheço do recurso, por tempesti-vo E

interposto na forma da lei o, no ukrito, voto no sentido de dar-lhe

pro ,iimento, admitindo-se a retifica0o da declaraflo de rendimentos da

pessaa flsica, fundada na ledislaallo específica da matéria.

Brasília (DF)., 11 de setembro de 1995

&Cata. liNattal	 Otetaa

MARIA DE NMARETH REIS DE MORAIS - RELATORA.
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